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EDITAL N.º 9/2016 
 

         José Manuel Silva, Presidente da Assembleia Municipal de Leiria, torna público, nos termos do 
n.º 1 do artigo 56.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que no dia 09 de junho de 
2016, em sessão ordinária deste órgão, realizada no auditório do teatro Miguel Franco, foram 
tomadas as seguintes deliberações: 

Antes da Ordem do Dia 
- Aprovar, por maioria, a ata n.º 3/2016, da sessão ordinária realizada em 29 de abril de 2016; 
- Aprovar, por unanimidade, a proposta apresentada pelo grupo municipal do CDS-PP “Proposta de 
criação do Conselho Municipal para a integração da Pessoa com Deficiência (CMIPD)”; 
- Aprovar, por maioria, a moção apresentada pelo grupo municipal do BE, “Em defesa da escola 
pública e por uma rede de transportes escolares que sirva as escolas públicas do concelho”. 

Ordem do dia 
1. Relatório do Presidente da Câmara sobre a atividade do Município e relatório financeiro – 
Apreciação nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro. 
Resumo: Este Relatório a enviar à Assembleia Municipal em cada uma das suas sessões ordinárias, 
é uma obrigação legal constante das disposições combinadas da alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º e 
n.º 4 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e visa prestar informações ao 
órgão deliberativo sobre a atividade desenvolvida na gestão da Câmara Municipal. 
Tomado conhecimento. 
 
2. XII Modificação ao Orçamento, 1.ª Revisão ao orçamento de Receita, 3.ª Revisão ao Plano 
Plurianual de Investimento e 2.ª Revisão ao Plano de atividades - Apreciação, discussão e votação. 
Resumo: A 12.ª modificação ao Orçamento Municipal visa a introdução nos documentos 
previsionais do saldo da gerência anterior nos termos do ponto 8.3.1 do POCAL, que impõe que 
essa modificação assuma a forma de revisão, carecendo, assim, de aprovação da Assembleia 
Municipal, objetivo desta deliberação. 
Assim, o saldo final da gerência, que resulta da diferença entre as importâncias arrecadadas (saldo 
inicial + recebimentos) e os pagamentos ocorridos no decurso do exercício económico de 2015, 
encontra-se vertido no mapa de fluxos de caixa de 2015. 
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Após o apuramento do saldo de gerência anterior [€26.693.006,50] e a apreciação e votação da 
prestação de contas de 2015 pelo órgão deliberativo no pretérito dia 29 de abril, o saldo da 
gerência tem de ser introduzido nos documentos previsionais e pode ser utilizado resultando, daí a 
necessidade da presente revisão orçamental (nos termos dos pontos 8.3.1.3 e 8.3.1.4 do POCAL), 
devendo essa operação respeitar o princípio do equilíbrio orçamental. Para respeitar este princípio 
são propostas diminuições/anulações no montante de €10.693.006,50 na XII Alteração ao 
Orçamento, que se consubstancia na 3.ª Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos e na 2.ª 
Revisão ao Plano de Atividades, com inscrições/reforços no montante de, apenas, €16.000.000,00. 
Com a presente proposta de Revisão Orçamental, o Orçamento Municipal para o ano em curso 
passa a ser de €83.000.000,00. 
Aprovado por maioria e em minuta. 
 
3. III Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano – I Revisão dos Serviços 
Municipalizados de água e Saneamento - Apreciação, discussão e votação. 
Resumo: Os SMAS de Leiria pretendem que a Assembleia Municipal de Leiria aprove a presente 
proposta de revisão ao Orçamento para o ano de 2016, que constitui o objetivo da presente 
deliberação. A 1.ª Revisão ao Orçamento visa a introdução do saldo da gerência de 2015 nos 
termos do ponto 8.3.1 do POCAL. O saldo final da gerência, que resulta da diferença entre as 
importâncias arrecadadas (recebimentos + saldo inicial) e os pagamentos ocorridos no decurso do 
exercício económico de 2015, encontra-se expresso no mapa de fluxos de caixa de 2015. 
Após o apuramento do saldo de gerência anterior e a apreciação e votação da prestação de contas 
de 2015 pelo órgão deliberativo no passado dia 29 de abril, o saldo da gerência pode ser utilizado, 
resultando daí uma revisão orçamental (pontos 8.3.1.3 e 8.3.1.4 do POCAL), que deve respeitar o 
princípio do equilíbrio orçamental. 
Assim, com a preocupação de cumprimento deste princípio, na presente proposta de Revisão 
Orçamental a dotação corrigida do orçamento para 2016 dos SMAS não será alterada uma vez que 
a introdução do saldo da gerência no orçamento da receita, no valor de €4.607.809,45, na rubrica 
16 01 01 – Saldo da Gerência Anterior – Saldo Orçamental – Na Posse do Serviço, terá como 
contrapartida a diminuição, no mesmo montante, nas seguintes rubricas:  
• 07011102 – Tarifa variável de água – (€956.531,00); 
• 0702090103 – Tarifa variável de saneamento – (€956.531,00); 
• 0702090401 – Trabalho por conta de particulares – água – (€50.000,00); 
• 0702090402 – Trabalho por conta de particulares - saneamento (€50.000,00); 

2016,ASSM,I,ED,12 - 13-06-2016



   Município de Leiria Assembleia Municipal 
 

3  

• 07020999 - Outros serviços – (€30.000,00); 
• 07039999 – Outras Rendas - (€40.000,00); 
• 08019901 – Indemnizações por deterioração, roubo, extravio de bens patrimoniais –
(€9.000,00); 
• 08019902 – Indemnização de estragos provocados por outrem – (€40.000,00); 
• 08019903 – Iva reembolsado – (€40.000,00); 
• 08019905 - Outras receitas especificadas inerentes ao valor acrescentado – (€40.000,00); 
• 08019999 – Outras receitas correntes – (€60.000,0 0); 
• 100801 – Transferências de capital famílias - (€2.205.747,45); 
• 130199 – Outras receitas de capital (€130.000,00). 
Aprovado por maioria e em minuta. 
 
4. Documentos de Prestação de Contas Consolidadas relativas ao exercício de 2015 - Grupo 
Autárquico do Município de Leiria - Apreciação e votação. 
Resumo: A prestação de contas consolidadas de 2015 visa obter uma visão global da situação 
financeira do grupo municipal, que é composto pelo Município de Leiria, que é a entidade 
consolidante, pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento e pelo Teatro José Lúcio da 
Silva.  
Assim, tendo cada uma das contas individuais destas sido aprovadas pela Assembleia Municipal, no 
passado dia 29 de abril, agora são apresentadas as contas consolidadas deste perímetro de 
consolidação, constando da proposta de deliberação aprovada pela Câmara municipal, em 31 de 
maio de 2016, cuja aprovação pela Assembleia constitui o objetivo desta deliberação.  
Os dados consolidados constantes da deliberação são referentes: 
1. À Execução Orçamental; 
2. Às Demonstrações Financeiras, que incluem dados sobre: 

2.1 O Balanço; 
2.2 A Demonstração de Resultados. 

Aprovado por maioria e em minuta. 
 
5. Autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos - Para 
conhecimento. 
Resumo: Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos 
Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), a assunção de compromissos plurianuais, 
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independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua 
reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os 
municípios e parcerias público-privadas, está sujeita a autorização prévia da Assembleia Municipal, 
quando envolvam entidades da administração local, desde que esses compromissos: 
i. Resultem de projetos, ações ou de outra natureza constantes das Grandes Opções do Plano; 
ou 
ii. Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos 
seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. 
A Assembleia Municipal de Leiria, aquando da aprovação dos Documentos Previsionais do 
Município de Leiria para o ano de 2016, deu autorização prévia genérica favorável à assunção de 
compromissos plurianuais, nos seguintes casos: 
a) Resultem de projetos ou ações constantes das Opções do Plano;  
ou 
b) Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos 
seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. 
Assim, em cumprimento daquela obrigatoriedade, a presente proposta visa dar conhecimento da 
listagem de compromissos (anexa à deliberação) assumidos pelo Município de Leiria no período de 
1 de janeiro a 14 de abril de 2016, ao abrigo da mencionada autorização genérica. 
Tomado conhecimento. 
 
6. Listagem de Apoios/Auxílios não financeiros às Freguesias para conhecimento da Assembleia 
Municipal  
Resumo: Na sessão ordinária de Assembleia Municipal, de 28 de fevereiro de 2014, foi aprovada 
uma proposta da Câmara Municipal (que esta havia deliberado em 4 de fevereiro de 2014) que 
autorizou, face à necessidade de tomar decisões em tempo útil e de defesa dos interesses próprios 
das populações, que fossem concedidos apoios/auxílios às Freguesias do Concelho no que toca à 
cedência temporária ou definitiva de equipamentos, de materiais, de bens e serviços, tendo para o 
efeito concedido competência ao Senhor Vereador Lino Pereira para promover a instrução dos 
processos e proferir os respetivos despachos. 
Porém, essa autorização impôs que fosse enviado à Assembleia Municipal para conhecimento, nas 
suas sessões de junho e novembro/dezembro, um relatório com todos os apoios/auxílios 
concedidos, por Freguesia, nos meses anteriores, devendo constar do mesmo, informação como, a 
Freguesia beneficiária, os apoios concedidos, o valor atribuído a esses apoios, a data do despacho. 
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Ora, o objetivo desta deliberação é dar conhecimento à Assembleia Municipal dos apoios 
concedidos pelo Senhor Vereador Lino Pereira no período de dezembro de 2015 a maio de 2016, ao 
abrigo da aludida autorização da Assembleia Municipal de Leiria, sendo que os mesmos se 
encontram especificados no Anexo à deliberação da Câmara Municipal, de 31 de maio de 2016, ora 
em análise.  
Tomado conhecimento. 
 
7. Minuta de contrato interadministrativo de delegação de competências no domínio da 
educação - Apreciação, discussão e votação. 
Resumo: O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, nomeadamente no 
seu artigo 120.º, prevê a concretização da delegação de competências através da celebração de 
contratos interadaministrativos, entre órgãos de municípios e órgãos das freguesias e que pode 
efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios das populações das freguesias, em 
especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais. 
Através dos acordos de execução, as juntas de Freguesia têm assegurado as pequenas reparações 
nos estabelecimentos de educação pré-escolar e do primeiro ciclo do ensino básico e manutenção 
dos seus espaços envolventes.  
Contudo, sendo preocupação do Município proporcionar melhorias significativas nos espaços 
escolares, cujos trabalhos e montantes vão para além dos previstos naquele instrumento legal, e no 
sentido de se preparar atempadamente o próximo ano letivo 2016/2017, propõe-se a celebração 
de CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO DOMÍNIO DA 
EDUCAÇÃO. 
Assim, o objetivo desta deliberação é que a Assembleia Municipal aprove a presente deliberação, 
que permitirá que a Câmara Municipal de Leiria celebre com as Juntas de Freguesia CONTRATOS 
INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NO DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO, tendo 
em vista proporcionar melhorias significativas nos espaços escolares do concelho. 
Aprovado por unanimidade e em minuta. 
 
8. Correção Material do Plano Diretor Municipal de Leiria – Para conhecimento, nos termos do n.º 
3 do art.º 122.º do RJIGT. 
Resumo: O objetivo desta deliberação é que a Assembleia Municipal tome conhecimento da 
correção material da 1.ª revisão do Plano Diretor Municipal de Leiria em vigor, enquadrada no 
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artigo 122.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e que incide nos seguintes âmbitos: 

i. Correção dos erros detetados na representação gráfica das infraestruturas: gasodutos e 
infraestruturas viárias; 
ii. Correção dos erros detetados na representação cartográfica da estrutura ecológica 
municipal; 
iii. Correção de lapsos na redação do regulamento, especificamente na alínea h) do n.º 2 do 
artigo 5.º; alínea c) do n.º 6 do artigo 13.º, n.º1 do artigo 60.º, n.º 3 do artigo 84.º, alínea a) do 
n.º 4 do artigo 90.º, alínea f) do n.º 2 do artigo 96.º, n.º 3 do artigo 114.º; n.º 2 do artigo 115.º, 
alínea f) do n.º 2 do artigo 137.º, e decorrente da correção gráfica da infraestrutura- gasoduto 
regional proposto a revogação das subalíneas ii) e (i) da alínea c) do artigo 27.º e n.º 2 artigo 
32.º. 

Tomado conhecimento. 
 
9. Concessão da gestão e exploração do Parque de Campismo da Praia do Pedrógão – Concurso 
Público – Aprovação da abertura do procedimento e submissão à autorização da Assembleia 
Municipal - Apreciação, discussão e votação. 
Resumo: A legislação referida na deliberação [alínea p) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei 
75/2013 de 12 de setembro] determina que a Assembleia Municipal deve autorizar a Câmara 
Municipal a celebrar contratos de concessão e fixar as respetivas condições gerais.  
A Câmara Municipal aprovou, em sua reunião de 31-05-2016, o procedimento, por concurso 
público internacional, com vista à celebração de contrato de Concessão do Parque de Campismo da 
Praia de Pedrógão, pelo período de 10 anos. 
O objectivo desta deliberação é que a Assembleia Municipal conceda prévia autorização para que o 
Município de Leiria promova os necessários procedimentos com vista à outorga do contrato de 
concessão do Parque de Campismo da Praia de Pedrógão. 
Aprovado por maioria e em minuta. 
 
10. Abertura de procedimento concursal para efeitos de recrutamento e seleção tendo em vista o 
provimento de titular de cargo de direção intermédia de 2.º grau | Proposta para designação, por 
deliberação da Assembleia Municipal de Leiria, do correspondente júri de recrutamento - 
Apreciação, discussão e votação. 
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Resumo: A adequação da estrutura orgânica do Município de Leiria, vigente desde 01 de janeiro de 
2014, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 26 de dezembro de 2013, integra a 
Divisão de Obras Municipais (DIOM), sendo esta uma unidade orgânica diretamente dependente do 
Departamento de Infraestruturas e Manutenção (DIEM).  
A chefia da Divisão de Obras Municipais (DIOM) tem vindo a ser assegurada, provisoriamente, pelo 
Diretor do Departamento de Infraestruturas e Manutenção (DDIEM).  
Porém, o volume de trabalho, mormente decorrente de procedimentos concursais financiados por 
fundos da União Europeia, obrigou o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Leiria a designar, 
em regime de substituição, a ocupação do cargo dirigente em causa [cargo de direção intermédia 
de 2.º grau] previsto e não ocupado, do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Leiria para 2016, 
e determinar a execução dos procedimentos necessários e indispensáveis à abertura de um 
procedimento concursal, para recrutamento e selecção, tendo em vista o provimento do titular do 
cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe da Divisão de Obras Municipais. 
Em 31 de maio de 2016, a Câmara Municipal de Leiria, deliberou, por unanimidade, aprovar e 
promover o recrutamento, por procedimento concursal, de titular do cargo de direção intermédia 
de 2.º grau de Chefe da Divisão de Obras Municipais [Ref.PC.01.2016.CDIOM], e propor à 
Assembleia Municipal que designe o correspondente júri de recrutamento.  
O objetivo da presente proposta é que a Assembleia Municipal, no uso da competência, e ao abrigo 
da norma habilitante contida no n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, designe 
para integrar o correspondente júri de recrutamento, o presidente e os vogais, conforme 
seguidamente se indica: 
i) Presidente: o Professor Adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 
Politécnico de Leiria, Senhor Professor Doutor Florindo José Mendes Gaspar;  
ii) Vogais: o Diretor do Departamento de Infraestruturas e Manutenção da Câmara Municipal de 
Leiria, Senhor Eng.º César Augusto Vieira Dias e o Chefe da Divisão de Exploração e Conservação 
dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Leiria, Senhor Eng.º Marco António 
Amorim Aguiar. 
Aprovado por unanimidade e em minuta. 
 
11. Proposta de Regulamento do Programa de Comparticipação ao Arrendamento do Município 
de Leiria - Apreciação, discussão e votação. 
Resumo: O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal analise e aprove o 
Regulamento do Programa de Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria. 
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A implementação do programa de Comparticipação ao Arrendamento do Município de Leiria visa 
apoiar o arrendamento no mercado privado a famílias com dificuldades económicas. 
O programa pretende, também, constituir-se como uma alternativa à habitação social, ajudando à 
reorganização sócio económica das famílias, promovendo as condições de habitabilidade e 
tipologia adequada à dimensão do agregado familiar. 
Existem no concelho de Leiria, agregados familiares a viver em situação de grave vulnerabilidade 
económica, onde o elevado valor das rendas praticadas no mercado de arrendamento privado 
inviabiliza o seu acesso a uma habitação condigna ou a honrar os contratos de arrendamento já 
celebrados. 
O presente projeto de regulamento visa fixar um regime de critérios de atribuição de 
comparticipações para arrendamento, destinadas aos agregados familiares cuja situação sócio 
económica por ser desfavorecida, não lhes permite aceder, de forma autónoma ao mercado 
privado de habitação. 
A proposta de regulamento foi reformulada no sentido de acolher as sugestões resultantes da 
análise efetuada na Assembleia Municipal de Leiria, em 29 de maio de 2016. 
Aprovado por maioria e em minuta. 
 
12. Processo de obras particulares n.º 1672/99 - LIZAUTO - Sociedade Portuguesa de Comércio e 
Reparação de Automóveis, Lda. - Apreciação, discussão e votação. 
Resumo: O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal analise e autorize a 
desafetação do domínio público de uma parcela com a área de 1023m2, sita em sita em Barruivo, 
União das Freguesias de Leiria, a confrontar de Sul com a sociedade “Auto Industrial S.A”, de Norte 
com Francisco Galrão Jorge e outros e estrada, de Nascente com a sociedade”Lizauto – Sociedade 
Portuguesa de Comércio e Reparação de Automóveis, Ld.ª” e a Poente com José Ribeiro Vieira, para 
o domínio privado municipal. 
Esta autorização é concedida no uso da competência prevista na alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º do 
Anexo I à Lei 75/2013 de 12 de setembro, alterada. 
Aprovado por maioria e em minuta. 
 
13. Isenção de taxas - Entradas gratuitas nos museus m|i|mo – museu da imagem em movimento 
e Moinho do Papel - Apreciação, discussão e votação. 
Resumo: O objetivo da presente deliberação é que a Assembleia Municipal analise e aprove, ao 
abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, a 
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isenção de taxas de ingresso para todos os visitantes no m|i|mo e Moinho do Papel aos domingos e 
feriados, visando-se com esta medida, a promoção, valorização e ainda a aproximação da 
comunidade local a espaços culturais municipais representativos da herança histórica e patrimonial 
do concelho, cativando assim novos públicos. 
Aprovado por unanimidade e em minuta. 
 
Para constar e devidos efeitos legais se passou o presente edital, que vai ser afixado nos locais de 
estilo.  
Leiria, 13 de junho de 2016. 

O Presidente da Assembleia Municipal, 

 
José Manuel Silva 
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